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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-032  

 

Razão Social:__________________________________________________________ 

CNPJ Nº:_____________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________ 

E-mail:_______________________________________________________________  

Cidade:_______________________________________________________________                                   

Estado:_______________________________________________________________ 

Telefone: _____________________________________________________________ 

Pessoa Para Contato:____________________________________________________ 

  

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através do acesso a 

página da internet http://www.tcm.pa.gov.br/, que tem como objeto o Objeto: Contratação de 

leiloeiro oficial para a realização de leilões destinados à alienação de veículos de terceiros 

retidos, removidos e /ou abandonados, há mais de 60 (sessenta) dias, no pátio do 

Deparatamento Municipal de Trânsito de Bragança – Pá e dos demais órgãos municipais, de 

propriedade da administração pública municipal, para atender as necessidades do Município 

de Bragança. Abertura: 23/12/2024, às 09:00 horas.  

 

Local: Portal da LICITANET disponível em < https://licitanet.com.br/>. 

  

Cidade ______________, Dia____, Mês______ de 2024 

 

_________________________ 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

 

Visando a comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Bragança/PA e as empresas licitantes, 

solicito aos interessados o preenchimento do recibo de retirada de edital, remetendo-o a comissão de 

Licitação por e-mail (cplbraganca2023@hotmail.com). O encaminhamento deste recibo, em até 24 

horas antes da abertura da sessão, garante a empresa comunicação futura em caso de alteração de datas 

ou conteúdo de edital.  

Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como as 

informações adicionais sobre a presente licitação, será repassada a todas as licitantes que nos remeterem 

o presente recibo, ressaltamos que a não remessa exime o pregoeiro de quaisquer responsabilidades 

acima mencionadas.    

Bragança, 09 de dezembro de 2024. 

 

 

MANOEL PADILHA DO VALE 

Agente de contratação/ Pregoeiro 

Decreto nº 246/2024 

http://www.braganca.pa.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2024-032   

Processo Administrativo n° 2024.12.11.001 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA, por meio do PREGOEIRO 

designado pelo Decreto nº 246/2024, sediada na Pass. Nossa Senhora da Glória, S/N, Bairro: Riozinho, cidade 

de Bragança/PA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento (MAIOR DESCONTO), visando o Objeto: Contratação de leiloeiro oficial para fins de 

credenciamento, seleção e contratação para a realização de leilões destinados à alienação de veículos de 

terceiros retidos, removidos e/ ou abandonados há mais de 60 (sessenta) dias no pátio do DEMUTRAN, a 

fim de atender as necessidades do Departamento Municipal de Trânsito – DEMUTRAN do município de 

Bragança/PA, através da Secretaria Municipal de Administração e Defesa Social, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 23 de dezembro de 2024 

Horário: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

Local: www.licitanet.com.br 

Pregoeiro: MANOEL PADILHA DO VALE 

Início da Disputa do pregão eletrônico: 23/12/2024 às 09:00 (horário de Brasília/DF). 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de leiloeiro oficial para a realização de 

leilões destinados à alienação de veículos de terceiros retidos, removidos e /ou abandonados, há 

mais de 60 (sessenta) dias, no pátio do Deparatamento Municipal de Trânsito de Bragança – Pá 

e dos demais órgãos municipais, de propriedade da administração pública municipal, para 

atender as necessidades do Município de Bragança, através de leilões públicos, presenciais ou 

eletrônicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.1. O critério de julgamento adotado neste Pregão Eletrônico será o maior desconto, aferido a partir 

do MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE A PREFEITURA sobre o valor de 5% (cinco por cento) 

obtido na comissão prevista no artigo 24, parágrafo único, do Decreto Federal nº 21.981/1932, a ser 

paga pelo arrematante comprador, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

http://www.braganca.pa.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br . 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique alguma incorreção ou 

desatualização. 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, Leiloeiros Públicos Oficiais, pessoas 

físicas ou pessoas jurídicas legalmente constituídas e habilitadas, com regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de indignidade por parte 

do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital, aceitando as normas 

estabelecidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA - PMB, e que estejam 

previamente credenciados, através do site https://licitanet.com.br . 

4.2. Independentemente de declaração expressa, a participação nesta licitação importa ao 

proponente a irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a 

observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 

recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, 

no referido certame. 

4.3. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Termo de Referência. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e seus 

anexos. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021. 

4.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a PMB, em nenhum caso, responsável pelos 

mesmos. 

4.6.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelo uso da sua senha de acesso e 

pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros, ficando responsável, ainda, pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.6.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

4.7. Não poderão participar desta licitação: 

a) Pessoas jurídicas, qualquer que seja a forma de sua constituição, em razão da vedação 

constante do artigo 57 da Instrução Normativa DREI/ME nº 52/2022. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

c) Pessoas físicas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e/ou que estejam temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com a PMB. 

d) Pessoas físicas enquadradas nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo nos 

§§ 1º e 2º do artigo 9º e no artigo 14, no que for cabível; 

e) Pessoas ligadas a GESTÃO MUNICIPAL, seja por matrimônio ou por parentesco afim ou 

sanguíneo, até segundo grau, ou por adoção, bem como servidores da PMB. 

f) Leiloeiros públicos que não estejam credenciados pela Junta Comercial do Estado ou que estejam 

punidos com a pena de suspensão prevista no artigo 93 da Instrução Normativa DREI nº 52/2022. 

g) demais hipóteses previstas pela legislação vigente. 

4.7.1. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

4.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

4.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados 

no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

4.10. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 

4.11. Não serão aceitos documentos apresentados de maneira ilegível ou de cópias em fac-símile, 

mesmo que estejam autenticadas, salvo quando expressamente permitidas no Edital. Admitem-se 

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 

preços. 

4.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO  OFERTADO”, até o horário limite de início da Sessão 

Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1. As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta 

registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro. 

5.1.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 

constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerão às deste último. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.2.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.2.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.2.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá, quando for o caso e no que for cabível, enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, do valor unitário e total do item; da Marca/Modelo; do 

Fabricante; e da Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores constantes na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar 

considerados todos os custos operacionais que a compõem, tais como: despesas com mão de obra, 

materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta licitação. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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7.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com 

as especificações e condições detalhadas no item 6 do edital. 

7.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO  DETALHADA DO OBJETO” 

do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 

ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então a 

DESCLASSIFICARÁ. 

7.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de 

aceitabilidade. 

7.3. Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de 

desclassificação do certame pelo Pregoeiro. 

7.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

7.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.4.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 

deverá ser de 0,01%. 

7.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.5.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.5.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, se a 

diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos neste edital, 

convocando os licitantes para apresentarem lances intermediários. 

7.5.5. Serão aceitos somente lances com no máximo 02 (duas) casas após a vírgula. 

7.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

http://www.braganca.pa.gov.br/
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7.6.1. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

7.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente. 

7.8. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.10. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

7.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 

no site https://licitanet.com.br/. 

7.12. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

7.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

7.14. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito através de disputa 

final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação. 

7.15. Considerando a particularidade do objeto e que o certame visa a contratação de Leiloeiro 

pessoa física, o que impossibilita a aplicação dos critérios previstos no artigo 60, da Lei nº 

14.133/2021, se persistir o empate será realizado sorteio em sessão pública, por meio eletrônico, em 

data e horário a ser definido pelo Pregoeiro e informado aos licitantes. 

7.15.1. No caso de ocorrência de inabilitação do Leiloeiro sorteado nos termos do item anterior, 

o Pregoeiro não fará novo sorteio na mesma sessão, pois concederá o prazo previsto no item 11, para 

que o Leiloeiro exerça o direito de interpor recurso administrativo hierárquico contra o resultado da 

sua Habilitação. 

7.15.2. Neste caso o Pregoeiro somente providenciará o novo sorteio público, que terá sua data 

comunicada a todos os licitantes, após o resultado definitivo do julgamento do eventual recurso 

interposto ou após o decurso do prazo para tal interposição sem que tenha havido manifestação dos 

Leiloeiros participantes. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar valor final superior ao 

valor máximo fixado, ou que apresentar valor manifestamente inexequível. 

8.2.2. Não serão adquiridos/contratados produtos/serviços que estiverem acima do valor de referência 
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(valores contidos no Anexo I - Termo de Referência) desta licitação. 

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.3.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e que 

inexistam custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital e observadas as limitações legais para o 

caso em concreto. 

8.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.6.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Os documentos de habilitação exigidos também no Anexo I - Termo de Referência, juntamente 

às Declarações constantes no Anexo III, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 

62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, são: 

 

Habilitação jurídica: 

a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), caso o Leiloeiro tenha 

optado pelo enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução 

Normativa DREI nº 52/2022. 

 

Habilitação fiscal e trabalhista: 

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente. 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente. 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; caso o Leiloeiro tenha 

optado pelo enquadramento fiscal como Empresário Individual, nos termos do artigo 58 da Instrução 

Normativa DREI nº 52/2022 

f) Comprovante de inscrição no INSS, como autônomo (NIT) ou Comprovante de inscrição no 

PIS/PASEP. 

 

Habilitação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, caso o leiloeiro 

tenha optado pelo enquadramento fiscal como empresário individual, nos termos do artigo 58 da 

Instrução Normativa DRI n° 52/2022 

b) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços licitados, mediante apresentação de 

pelo menos 01 (um) atestado demonstrando compatibilidade com o objeto desta licitação, fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo, necessariamente, a especificação dos 

serviços realizados. 

c) Certidão de registro ou inscrição atualizada emitida pela respectiva Junta Comercial, 

comprovando a sua regularidade como Leiloeiro público oficial naquela instituição, expedida no 

máximo 30 (trinta) dias antes de sua apresentação no certame. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

10.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, mediante solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias  úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.2.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos e nem terão seu mérito 

analisado. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11.5. A decisão dos recursos será dada aos interessados através do próprio sistema eletrônico. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Conforme regras constantes do Projeto Básico/Termo de Referência, se o caso. 

15. DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, mediante 

solicitação justificada e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente (quando for o caso), emitida 

ao adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 

artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além daquelas previstas neste Edital. 

15.3.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.3.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os critérios de reajuste estão previstos no Termo de Referência e/ou na minuta do contrato. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e/ou na minuta do contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e/ou na minuta do contrato. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos estabelecidas no Termo de Referência e/ou na minuta do contrato. 

 

20. DAS RETENÇÕES FISCAIS 

20.1. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da 

execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012. 

20.2. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR 

deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena 

de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 

natureza do bem ou serviço. 

20.3. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido a 

não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 

1.454/2004. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

21.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

21.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

21.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, nos termos previstos 

neste Edital. 

21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

21.1.5. Fraudar a licitação. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 

julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; ou praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação. 

21.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, 

as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 1% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado ou sobre o proveito econômico estimado para o licitante, recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 1% a 15% sobre 

valor do contrato licitado ou sobre o proveito econômico estimado para o licitante, caso o contrato 

não possua valor estimado em reais. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21.1.7, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável  de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta da PMB, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21.1.7, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade 

licitante. 

21.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização, que deverá seguir o disposto no artigo 158, da Lei nº 14.133/2021, 

e/ou na legislação local específica, se houver. 

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

21.15. A multa deverá ser recolhida aos cofres da PMB, via Tesouraria, no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada          pela PMB, sendo que 

poderá ser automaticamente descontada dos créditos que a empresa tiver junto a PMB. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por eventual 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

22.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica 

através do site https://licitanet.com.br 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema 

eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Poderá a PMB revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência e 

oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados, sem que caiba ao 

licitante direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei. 

23.2. As normas que regulamentam a licitação serão interpretadas de forma a ampliar a competição 

entre os interessados, desde que isso não comprometa o interesse da PMB, o princípio da isonomia 

e a segurança da contratação. 

23.3. O Pregoeiro poderá, por interesse da Administração, adotar medidas saneadoras durante o 

certame, corrigindo omissões e erros formais, desde que não contrariem a legislação vigente. 

Também pode realizar diligências junto aos licitantes para esclarecer questões do processo, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

23.4. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 

afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. A eventual tolerância da PMB com qualquer atraso ou inadimplência por parte da Contratada 

não importará de forma alguma em alteração ou novação. 

23.7. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas a todos os licitantes 

através do sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, 

ou ainda mediante publicação no Diário Oficial da PMB. 

23.8. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro ou pela Autoridade 

imediatamente superior, em conformidade com a legislação cabível. 
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23.9. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital e dos seus Anexos. 

23.10. Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do certame na data 

estipulada, a sessão será automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

23.11. A PMB pode prorrogar, por conveniência exclusiva, os prazos para o recebimento das 

propostas ou a abertura dos envelopes. 

23.12. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

23.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o 

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na PMB. 

23.14. Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão 

ao horário de Brasília/DF. 

23.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, www.tcm.pa.gov.br/, 

www.licitanet.com.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Passagem Nossa 

Senhora da Glória, s/nº, bairro Riozinho, CEP 68600-000, Bragança - Pará, nos dias úteis, no horário 

das 08h às 18h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

23.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de Bragança-PA. 

23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I -Termo de Referência 

ANEXO II - Proposta de Preços 

ANEXO III - Declarações ANEXO 

IV - Minuta do Contrato 

ANEXO V - Estudo Técnico Preliminar 
 

 

Bragança/PA, 09 de dezmebro de 2024. 

 

 

 
MANOEL PADILHA DO VALE 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Decreto nº 246/2024 

 

http://www.braganca.pa.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/,
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

 

O objeto da presente contratação é a prestação de serviços para o credenciamento de leiloeiro oficial 

para a realização de leilões destinados à alienação de veículos de terceiros retidos, removidos e /ou 

abandonados, há mais de 60 (sessenta) dias, no pátio do Deparatamento Municipal de Trânsito de 

Bragança – Pá e dos demais órgãos municipais, de propriedade da administração pública municipal, 

para atender as necessidades do Demutran, através da; (SEMADS). 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT Percentua de 

comissão 

1 MOTOCICLETAS. UN 320 5% 

2 AUTOMOVEIS. UN 40 5% 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

 

A necessidade de se contratar um leiloeiro oficial para a Prefeitura Municipal de Bragança – Pá, 

pode ser justificada por vários motivos, sendo que, veremos, a seguir, alguns pontos que destacam a 

importância desse profissional. 

Justificamos que, a futura contratação se fará imprescindível ante as necessidades de atualizar os 

veículos  bens imóveis pertencentes ao município de Bragança - Pá, e com o intuito de evitar ainda 

mais o sucateamento destes bens, causando prejuízo ao erário público com alto custo em manutenção, 

vigilância e armazenagem, haja vista que, boa parte do patrimônio do Município é composto por bens 

que, devido ao uso prolongado, desgaste, imprestabilidade, passam a ter rendimento precário e/ou 

manutenção onerosa, tornando- se antieconômicos, sendo que, em função de fatores externos, como 

acidentes, tornam-se inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliená-los; 

Para garantir a eficácia e vantajosidade nas alienações futuras, por meio de leilões públicos, é 

importante que o leiloeiro a ser contratado, tenha a devida qualificação e esteja atualizado sobre as 

práticas e regulamentações vigentes. 

A opção da busca de uma contratação de um leiloeiro oficial, em detrimento de não se utilizar um 

servidor do quadro municipal, como Leiloeiro Administrativo, ocorre pelos seguintes motivos: 

 

a) Não temos a disponibilidade de recursos de pessoal da Administração, com a expertise 

necessária para a realização de futuros leilões; 

b) Vislumbramos a complexidade dos serviços necessários para a preparação e a execução 

de um leilão público, ao tempo em que, inexiste servidor municipal que possa conduzir 

tais procedimentos, tendo em vista que, a necessidade de conhecimentos específicos para 

as futuras alienações 

c) Haverá um custo procedimental para a Administração, quando da realização de futuros  

leilões, os quais, em caso de execução por Leiloeiro a ser contratado, serão absorvidos 
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por este profissional; 

d) Com a contratação de um Leiloeiro Oficial, iremos obter uma ampliação da publicidader 

e da competitividade do leilão, tendo em vista que, estes profissionais já contêm sites 

próprios, nos quais, as pessoas interessadas em bens provenientes de leilões, podem 

realizar as suas pesquisas e consultas, nos itens que tem interesse. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

 

A solução, mediante as informações dispostas neste estudo, consiste basicamente na terceirização para 

solucionar a necessidade de alienar bens imóveis pertencentes ao município de Bragança - Pá, com 

o intuito de evitar ainda mais o sucateamento destes bens, causando prejuízo ao erário público com 

alto custo em manutenção, vigilância e armazenagem, haja vista que, boa parte do patrimônio do 

Município é composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste, imprestabilidade, passam 

a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tornando- se antieconômicos, sendo que, em 

função de fatores externos, como acidentes, tornam-se inapropriados ao fim a que se destinam, 

havendo a necessidade de aliená-los, mediante, a realização de leilões públicos por Leiloeiro Oficial, 

o qual, deverá ser contratado, após o procedimento auxiliar de credenciamento. 

Os serviços deverão ser executados com organização e justiça, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas no etp, neste termo de referência e, no futuro contrato, a ser 

celebrado. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.1. Por conseguinte, se faz necessário salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a 

ser adotado pela Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, 

por força do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

4.2. A Lei n° 14.133/21, dispõe sobre as hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades e 

procedimentos auxiliares. 

4.3. No caso em tela, o caput do artigo 79, da Lei 14.133/21, prevê a possibilidade de 

credenciamento, quando houver inviabilidade de competição. Esta, por sua vez, encontra-se 

devidamente demonstrada no termo de referência em pauta, uma vez que o Credenciamento pretendido 

estender-se-á a todos os interessados em prestar os serviços de leiloeiro oficial devidamente 

registrados na junta comercial do estado do Pará, para eventual realização de leilões de bens 

patrimoniais inservíveis do município de Bragança - Pá, desde que, com capacidade e qualificação, 

e, mediante, as quantidades ofertadas. 

4.4. O credenciamento envolve uma espécie de cadastro de prestadores de serviços ou 

fornecedores. O credenciamento é o ato pelo qual o sujeito interessado obtém a inscrição de seu 

nome no referido cadastro. 

4.5. No caso do credenciamento a Prefeitura Municipal de Bragança – Pá, credenciará um ou 

mais particulares que realizem um mesmo serviço/fornecimento, mas, que preencham os requisitos 
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mínimos pré-estabelecidos, podendo esta Administração utilizar ou não os seus 

serviços/fornecimento. O cadastro ficará à disposição da Prefeitura Municipal e, os particulares 

realizarão os serviços/fornecimentos, quando forem procurados para tal. 

4.6. Recomendamos, a contratação através do credenciamento, pois, o referido cadastro ficará 

permanentemente aberto a futuros interessados, ainda que seja possível estabelecer limites  temporais 

para contratações concretas. 

4.7. Vemos na utilização do credenciamento, o atendimento aos Princípios básicos que regem as 

realizações dos procedimentos licitatórios, principalmente, aos princípios da Impessoalidade e de 

Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

4.8. O instrumento convocatório deverá estabelecer o critério de cadastramento, sendo que, o 

critério de seleção do profissional, ocorrerá mediante sorteio, entre os participantes habilitados, sendo 

que, o primeiro sorteado será nomeado Leiloeiro Oficial, e os demais, serão sorteados em sequência 

e ordem hierárquica, visando que, em caso de desistência/rescisão ou desinteresse nos  objetos a serem 

leiloados, os profissionais seguintes, possam ser convocados para nova contratação, se obedecendo 

a ordem do sorteio. 

4.9. O instrumento convocatório deverá estabelecer a forma de realização do sorteio, sendo 

que, os cadastrados remanescentes, deverão compor um cadastro reserva. 

4.10 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, desde que, se 

tenha demanda de bens para serem leiloados; 

b) A contratada deve manter o devido sigilo das informações levantadas e deverá destina- las 

somente a parte interessada, ou seja, a contratante. 

c) É de inteira responsabilidade da contratada o pagamento de taxas inerentes ao serviço assim 

como a contratação da equipe caso necessário. 

d) A contratada deverá observar o prazo estabelecido para o cumprimento do leilão. 

e) A contratante definirá quais os bens que serão atendidos pelos serviços providos pela 

contratada, mediante emissão de ordem de serviço; 

f) A contratada deverá se responsabilizar pela garantia do cumprimento da legislação em vigor 

na prestação dos serviços; 

g) Toda infraestrutura necessária para a prestação do serviço será de inteira responsabilidade da 

contratada, incluindo mão-de-obra, equipamentos e materiais; 

h) O profissional deve ter a capacidade de atender às demandas específicas da contratante em 

termos de experiência em realização de leilões públicos, executando, as seguintes atividades: 

 

1. Disponibilizar suporte técnico, logístico e jurídico; 

2. Assessoria e coordenação para organização dos leilões; 
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3. Coleta e separação de todos os documentos dos bens; 

4. Elaboração e publicação do edital, mediante, análise e parecer da procuradoria Jurídica  

Municipal; 

5. Divulgação, propaganda e marketing; 

6. Promover os leilões a serem realizados no âmbito do município de Bragançã - Pá, cadastrando e 

divulgando os itens a serem apregoados, no site do leiloeiro contratado através da rede Internet;  

7. Conduzir o leilão público, dentre outras atividades. 

 

4.11 Além das atividades gerais, mencionadas, anteriormente, o Leiloeiro a ser contratado e 

designado como Leiloeiro Oficial, deverá executar as seguintes atividades: 

 

a) Disponibilizar suporte técnico, logístico e jurídico; 

b) Assessoria e coordenação para organização dos leilões; 

c) Coleta e separação de todos os documentos dos bens; 

d) Elaboração e publicação do edital, mediante, análise e parecer da procuradoria Jurídica 

Municipal; 

e) Divulgação, propaganda e marketing; 

f) Promover os leilões a serem realizados no âmbito do município de Bragança - Pá, 

cadastrando e divulgando os itens a serem apregoados, no site do leiloeiro contratado através da rede 

Internet; 

g) Elaborar a especificação técnica dos bens a serem pregoados, sugerindo valores mínimos de 

venda a serem aprovados pelo contratante; 

h) Fotografar os bens a serem apregoados. 

i) Prestar assistência aos interessados; 

j) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais 

órgãos de proteção ao crédito; 

k) Quando se tratar de realização de leilão presencial, organizar o mesmo, incluindo aluguel de 

espaço, se necessário, pessoal técnico necessário à montagem do evento, instalação de equipamentos 

de informática (datashow, notebook, telão, etc.), confecção de catálogos, panfletos e cartazes 

contendo as especificações técnicas dos bens a serem pregoados, disponibilizar  ambiente, no local 

do leilão, para atendimento aos arrematantes e recebimento das importâncias apuradas, com 

máquinas, equipamentos de som, cadeiras, água potável, copos descartáveis e funcionários 

especializados; 

l) Coordenar a liquidação financeira dos itens arrematados; 

m) Enviar ao contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o apregoamento dos bens, 

relatórios discriminando os bens apregoados e arrematados, os lances vencedores e a qualificação 

dos respectivos arrematadores, para emissão das competentes Cartas de Arrematação e assinatura dos 

Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos; 

n) Em até 05 (cinco) dias úteis após receber dos arrematantes o valor previsto e devido como 

parte de seu pagamento, conforme estabelecido em sua proposta e no contrato, entregar aos 

arrematantes as Notas Fiscais correspondentes, para que os mesmos possam efetuar a retirada dos 
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bens junto ao contratante; 

o) Desenvolver estratégias de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o 

potencial mercado comprador, bem como, providenciar, por meio de mídia eletrônica, a divulgação 

pública dos leilões; 

p) Envidar todos os esforços para que os leilões transcorram com normalidade e segurança, 

dentro das disposições previstas, de forma a serem evitados danos, e/ou prejuízos ao contratante e 

/ou aos participantes, e fazer o encerramento do leilão imediatamente após a realização do evento, 

com a lavratura das atas. 

q) Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os serviços sejam prestados de 

acordo com este termo de referência; 

r) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 

com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito  trabalhista, 

previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, viagens, hospedagens, estadia 

e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato; 

s) Indenizar o Município de Bragança – Pá, por todo e qualquer dano decorrente direta e 

indiretamente da execução do presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 

t) Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor do contrato ou por alguém por ele 

designado, sendo vedado o atendimento direto a quaisquer outros não autorizados. 

u) Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto do contrato, devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas necessárias à 

perfeita execução dos serviços. 

v) Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos e/ou materiais do Município de 

Bragança – Pá, que estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo ao Município, quaisquer despesas 

decorrentes por qualquer problema; 

w) Empenhar-se na obtenção do melhor preço possível para os itens a serem leiloados; 

x) Organizar os bens em itens e atribuir cotação mínima, considerando a avaliação apresentada 

pela Administração; 

y) Divulgar o evento em página de internet, cadastro de clientes e redes sociais sem repasse de 

custos à contratante; 

z) Atestar o recebimento dos bens destinados a alienação; 

aa) Informar ao arrematante a conta corrente pertencente ao Município, visando que, seja realizado 

o pagamento integral do item arrematado à vista, no mesmo dia do leilão; 

bb) Fornecer documentos fiscais e receber taxa de comissão que cabe ao leiloeiro não repassada 

para a Administração; 

cc)     Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento; 

dd)     Fornecer à contratante notas de arremates (ou documento equivalente), emitidas por lote 

arrematado, constando no mínimo as seguintes informações: nome do arrematante, CPF ou CNPJ, 

endereço, telefone e o valor do lance; 

ee)     Repassar à contratante os recibos referentes à entrega dos itens; 

ff)    Elaborar, assinar e disponibilizar a ata de realização do leilão, relatórios, documentação fiscal, 

demonstrativos financeiros, notas fiscais em decorrência da alienação dos bens, bem como de todos 
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os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão do leilão, em um prazo de até 02 

(dois) dias úteis; 

gg) Estabelecer prazos para a retirada dos itens e multas relativas a obrigações; 

 hh) Executar os serviços contratados utilizando mão de obra qualificada; 

ii) Apresentar, uma relação nominal dos funcionários que executarão serviços nas 

dependências da contratante, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas; 

jj) Executar o objeto em estrita conformidade com as disposições constantes no edital do 

credenciamento e no futuro contrato; 

kk) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços de leiloeiro e exclusivamente pelas despesas, 

assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários, decorrentes das 

relações que ajustar com empregados ou prepostos utilizados para execução contratual; 

ll) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à contratante ou a terceiros, por  ação 

ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes de execução deste contrato; mm)

 Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato; 

nn) Manter preposto, aceito pela contratante, no local de execução dos serviços para representá- la 

na execução do contrato; 

oo) Exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da contratante; 

pp)     Realizar a substituição de profissional indicado para execução de serviços, cuja atuação 

profissional, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios ao interesse da contratante; 

qq)     Zelar pelos interesses da contratante relativamente ao objeto do contrato; 

rr)  Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s) o(s) 

número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para 

contatos; 

ss)     Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

tt)     Arcar com todos encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes 

a impostos, fretes, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

uu)    Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

vv)     Realização do Leilão; 

ww)     Realizar a apresentação de prestação final de contas, a ser efetuada pelo Leiloeiro conforme, 

entrega para a Prefeitura Municipal, em versão digital, dos seguintes documentos, mapa geral do 

leilão, com todas as informações sobre os arrematantes (nome, endereço, e-mail, telefone, etc), 

preço de venda e o valor total arrecadado, cópia das notas de venda em leilão, comprovante das 

comunicações encaminhadas ao Detran-Pá, conforme, o caso.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

 

5.1 - Os serviços serão prestados por pessoa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse termo de referência: 
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a) Cópia da Carteira de Identidade; 

b) Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como, Comprovante de situação 

cadastral do CPF, que pode ser obtido no "site" da Receita Federal 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

c) Cópia da matrícula na Junta Comercial do Estado do Pará; 

d) Comprovante de endereço; 

e)  Certidões emitidas pelos cartórios de distribuição do domicilio do Leiloeiro referente 

ações cível e criminal, da Justiça Estadual; 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão negativa de débitos 

trabalhistas); 

g) Certidão de quitação com as obrigações eleitorais; 

h) Cópia do Documento de Identidade/registro do leiloeiro; 

i) Certidão de matrícula como leiloeiro oficial emitida pela Junta Comercial do estado do 

Pará e observância do disposto na Instrução Normativa nº 113, de 28/04/2010, do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio; 

j) Declaração atestando a regularidade do leiloeiro perante a Junta Comercial do estado do 

Pará expedida no máximo 30 (trinta) dias antes de sua apresentação à Administração; 

k) Certidões negativas de antecedentes criminais federal e do estado do Pará que 

comprovem que o leiloeiro não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da 

atividade mercantil. 

l) Certidão negativa de execução patrimonial. 

m) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida Ativa da 

União, Procuradoria Nacional e Seguridade Social), Estadual e Municipal da sede  da 

licitante; 

n) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF, ou, se não for 

empregador, declaração nestes termos; 

o) No mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

com características semelhantes às do objeto desta licitação (prestação de serviços em 

leilão oficial, público ou privado), executadas a qualquer tempo, em papel timbrado da 

pessoas físicas e/ou empresários individuais ou órgão emitente, sendo que, em caso de 

atestado emitido por órgão público, obrigatoriamente, acompanhado de comprovação de 

publicação do contrato/instrumento hábil compatível, em site oficial. Em caso de atestado 

emitido por órgão público, o mesmo não será aceito apresentado com assinatura de 

pregoeiro e presidente ou membro de comissões de licitações, em virtude destes 

servidores não terem competência legal para atestar recebimentos de mercadorias e 

execução de prestação de serviços. 

p) Cópia de, no mínimo, 1 (um) relatório de leilão efetuado para entidade pública ou privada 

nos últimos 5 (cinco) anos, contendo o nome do emissor do relatório, a quantidade e o 

tipo de bens ofertados, para análise do atendimento do disposto no item anterior, 

acompanhado com cópia dos extratos das publicações em jornais que comprovem a 

realização do leilão; 
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q) Declaração de   que   oferecerá   área   apropriada   para   a   realização   do   Leilão, 

preferencialmente, com endereço e descrição do local, caso seja necessário. 

r) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente 

identificado, de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

s) Declaração assinada pelo leiloeiro ou representante legal deste, devidamente 

identificado, de que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

t) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº 

12.440/2011, em plena validade; 

x) Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida em seu domicílio, emitida, no 

máximo, nos 60 (sessenta) dias anteriores a data prevista para a realização deste 

credenciamento; 

5.2 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na 

Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal de Bragança - Pá no 

que  tange às exigências. 

5.3 - Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução. 

5.4 - Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo prestador serão previstos no 

edital. 

5.5 - Para a efetivação da contratação, o credenciado deverá seguir as seguintes exigências: 

5.5.1 Os interessados deverão proceder, antes da entrega da documentação, à verificação minuciosa 

de todos os elementos fornecidos, em caso de dúvida solicitar esclarecimentos por escrito à 

prefeitura municipal de Bragança – Pá. 

5.5.2 - A não comunicação na forma acima estabelecida, implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação, posterior com base em 

imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 

5.6 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste credenciamento: 

5.6.1 - Pessoas físicas e/ou empresários individuais que estejam cumprindo pena de suspensão de 

licitar ou contratar com o Município ou qualquer de seus entes da Administração Indireta ou tenham  

sido declaradas inidôneas pela Administração Pública e Privada; 

5.6.2 - Pessoas físicas e/ou empresários individuais apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

5.6.3 – Pessoas físicas e/ou empresários individuais que tenham sócios, gerentes ou responsáveis  

técnicos, que sejam servidores ou dirigentes de Órgão ou Entidade da Administração Pública 

Municipal ou que estejam cumprindo a penalidade aludida no item 6.6.1. 
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5.6.4 – Pessoas físicas e/ou empresários individuais que sejam servidores ou dirigentes de Órgão ou 

Entidade da Administração Pública Municipal ou que estejam cumprindo a penalidade aludida no 

item 5.6.1. 

5.6.5 - Pessoas físicas e/ou empresários individuais que não possuam as exigências contidas no 

futuro Edital. 

5.7 - Os critérios de seleção e contratação dos profissionais, deverão seguir o que estiver  

estabelecido no Decreto Municipal, o qual, regulamenta, legalmente, o procedimento auxiliar de 

credenciamento, bem como, o qual, regulamenta a licitação na modalidade leilão, na forma 

eletrônica, para a alienação de bens, bem como a atividade de Leiloeiro Oficial e Administrativo. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO:  

 

6.1. O prazo de execução dos serviços será, a partir da assinatura do contrato,  podendo ser 

prorrogado mediante exposto na Lei 14.133/2021; 

6.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da assinatura do contrato; 

6.3. Os serviços que tratam o presente documento deverão ser executados com zelo e destreza, e de 

acordo com as descrições e periodicidade constantes neste projeto básico; 

 

7. CRITÉRIO DE PAGAMENTO:  

 

7.1. O profissional, a ser contratado, será remunerado com percentual de comissão do leiloeiro 

estipulado em 5% (cinco) por cento, sobre o valor do bem arrematado, a ser pago pelo arrematante, 

inexistindo despesas a serem  realizadas por esta Administração. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

 

8.1 A pesquisa de mercado não fora realizada em Painel de Preços Públicos do Governo Federal, 

nos bancos de preços públicos e no PNCP, tendo em vista que, se trata de uma contratação de um  

leiloeiro para a realização futura de leilões públicos, e, não a realização de futuras despesas de 

consumo, sendo que, não existe ou existirá um valor estimado, haja vista que, este profissional, será 

remunerado com percentual de comissão do leiloeiro estipulado em 5% (cinco) por cento, sobre o 

valor do bem arrematado, a ser pago pelo arrematante, inexistindo despesas a serem realizadas por 

esta Administração, conforme, assim estabelece o Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro de 

1932. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  

 

9.1 Para a contratação em tela, não haverá a disponibilidade de dotação orçamentária prévia, tendo em 

vista que, a remuneração do Leiloeiro Oficial, ocorrerá com percentual de comissão do leiloeiro 

estipulado em 5% (cinco) por cento, sobre o valor do bem arrematado, a ser pago pelo arrematante, 
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inexistindo despesas a serem realizadas por esta Administração. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Manter, durante execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura Municipal de Bragança 

- Pá a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega do produto para a Prefeitura, incluindo 

serviços de terceiros e na prestação da garantia; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, em qualquer etapa, da 

execução do objeto; 

d) Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos de 

execução dos mesmos. 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da  

Prefeitura, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 

contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

g) É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da 

vencedora para outras entidades, sejam representantes ou quaisquer outros, para a execução 

da prestação de serviços do objeto; 

h) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-

mail) e telefone; 

i) Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, com 

a alocação do pessoal necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, quando 

necessário, em conformidade com a proposta apresentada; 

j) Manter a execução do serviço conforme demanda da administração municipal; 

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

l) Estar habilitado e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

m) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
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legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

n) Se apresentar nos locais de prestação de serviço, indicado pela Prefeitura Municipal, para 

representá-la na execução do contrato, nos moldes deste termo de referência; 

o) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

q) Comunicar a administração pública municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

r) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço. 

s) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou  bens 

de terceiros. 

t) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este termo de 

referência, no prazo determinado. 

u) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste. 

v) Cumprir as orientações provenientes da Prefeitura Municipal; 

w) Cumprir os prazos estabelecidos pela Prefeitura Municipal, fornecendo e disponibilizando 

relatórios, informações e documentos relativos aos serviços executados; 

x) Conservar sob sua guarda, adequadamente, os documentos e objetos sob sua  

responsabilidade; 

y)  Arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no contrato, inclusive 

deslocamentos, pedágios e quaisquer outras despesas necessárias a efetivação dos serviços, 

objeto deste credenciamento; 

z) Na condição de responsável por atos próprios ou de seus prepostos, responder por qualquer 

tipo de autuação ou ação que a contratante venha a sofrer em decorrência da  prestação 

dos serviços ora contratados; 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

11.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Prestar esclarecimentos e informações a contratada que visem orientar o profissional na 

correta prestação dos serviços pactuados. 

b) Regular, controlar, fiscalizar, avaliar as ações e os serviços. 

c) Designar servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução 
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dos serviços. 

d) Providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do dentro do prazo 

previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 

e) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por  

todos os estabelecimentos credenciados; 

f) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

g) Exercer a fiscalização dos serviços contratados; 

h) Emitir ordem para início dos serviços; 

i) Todas aquelas expressas no termo de referência, integrante no processo administrativo. 

j) Fornecer todas as informações necessárias a prestação do serviço; 

k)  Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre quaisquer irregularidades  

observadas na prestação dos serviços; 

l)  Todo o processo de segurança para acesso às informações por parte da contratada  deverá 

ser gerenciado pela contratante; 

m) Garantir o acesso aos bens móveis e imóveis para execução dos serviços. 

 

 

 

 

TIAGO SANTOS COSTA 

Secretário Municipal de Administração e Defesa Social 

Decreto Municipal nº 044/2023 
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ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL 

 

A Prefeitura Municipal de Bragança - Pará 

 

Pregoeiro Municipal 

Pregão Eletrônico nº 9.2024-032 

 

O LEILOEIRO OFICIAL   , inscrito no CPF sob o nº 

  , residente e domiciliado no endereço , 

portador do email e do telefone nº , em 

atendimento ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº xxxx/2024, após análise do referido 

instrumento convocatório e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a executar o 

objeto da licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: 

 

1. A presente proposta tem por objeto a contratação de leiloeiro oficial para a realização de 

leilões destinados à alienação de veículos de terceiros retidos, removidos e /ou abandonados, há 

mais de 60 (sessenta) dias, no pátio do Deparatamento Municipal de Trânsito de Bragança – Pá e 

dos demais órgãos municipais, de propriedade da administração pública municipal, para atender 

as necessidades do Município de Bragança, através de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital desta licitação e nos seus 

anexos. 

 

2. Para a prestação dos serviços proponho o percentual de repasse à Administração do valor 

equivalente a   % (    ) sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido na comissão prevista no artigo 

24, parágrafo único, do Decreto Federal nº 21.981/1932, a ser paga pelo arrematante comprador, 

observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3. No preço proposto estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com a prestação do 

serviço, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transporte, alimentação, hospedagem e 

outras incidentes desta contratação. 

 

Implicações da proposta: 

 

1. Os preços são estimados como valores aptos, satisfatórios e suficientes para o completo 

atendimento dos serviços, incluindo as deduções tributárias da espécie. 

 

2. O proponente declara estar ciente que do valor da proposta se farão as deduções das parcelas 

pertinentes previstas na legislação aplicável. 

 

3. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

(Local, Data) Assinatura do Representante Legal 

Identidade/CPF 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA (em papel timbrado da licitante) 

 

A Prefeitura Municipal de Bragança - PMB 

 

Pregoeiro Municipal 

 

Pregão Eletrônico nº 9.2024-032 

 

O licitante   , portador 

do CPF n° e RG , 

DECLARA que: 

 

1 - ( ) Para fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, cumpre o disposto no 

inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Obs.: 

em caso afirmativo, assinalar esta ressalva). 

 

2 - ( ) Não possui funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em 

conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

3 - ( ) Nos termos do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, está ciente das condições estabelecidas 

no edital e seus anexos, e que a proposta abrange todos os custos necessários para cumprir os 

direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, regulamentos, 

convenções coletivas de trabalho e termos de ajuste de conduta vigentes na data da entrega 

definitiva, além de atender plenamente aos requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 

 

4 - (     ) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, que não está impedida de contratar 

com a Administração Pública, que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no 

Edital, na Lei nº 14.133/2021, bem como na Lei Orgânica da PMB. 

 

5 - ( ) É de sua inteira responsabilidade a autenticidade de todos os documentos apresentados ao 

Agente de Contratação e equipe de apoio, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 

necessárias. 

 

6 - ( ) Cumpre os requisitos de habilitação e que concorda com todos os termos estabelecidos 

neste Edital. 
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7 - (     ) Dispõe de todos os recursos e equipamentos necessários para a execução dos serviços, 

sejam do patrimônio próprio ou locados, e que dispõe dos implementos para alocação imediata, 

quando da ordem de serviço, estando ciente de que o retardo da entrega ou serviço por falta de 

equipamentos ensejará a rescisão do contrato e a aplicação da sanção pertinente. 

 

 

 

(Local, Data) Assinatura do Representante Legal 

Identidade/CPF 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 

SI A Prefeitura Municipal de Bragança, POR INTERMÉDIO 

DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA E A  

EMPRESA .......................................................... 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de BRAGANÇA, através do(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BRAGANÇA, CNPJ-MF, Nº 04.873.592/0001-07, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ,  , e do outro lado _________________, CNPJ/CPF 

______________, com sede na ______________, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste 

ato representado pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 

 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de leiloeiro oficial para a realização de leilões 

destinados à alienação de veículos de terceiros retidos, removidos e /ou abandonados, há mais de 

60 (sessenta) dias, no pátio do Deparatamento Municipal de Trânsito de Bragança – Pá e dos 

demais órgãos municipais, de propriedade da administração pública municipal, para atender as 

necessidades do Município de Bragança, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de 

Referência. 

 

1.2. Itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) A Proposta do Contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1. O valor total deste contrato é de R$.............................(..................................). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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3.1. Este contrato origina-se no processo de nº 9.2024-____, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na Lei 

nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 

desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

http://www.braganca.pa.gov.br/


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 
     Comissão Permanente de Licitação 
  
 
 

CNPJ: 04.873.592/0001-07. 
Passagem Nossa Senhora da Glória s/n, Bairro: Riozinho. 

CEP: 68.600-000 • Bragança – Pará – Site: www.braganca.pa.gov.br 

contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 

XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

 

XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

7.2. É vedado à CONTRATADA: 

 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a vigência deste 

Contrato; 

 

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e 

 

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

 

II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

 

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária: 

 

Exercício 2024  

Atividade: _____ - ________ 

Classificação econômica: ____ - ______ 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor no 

prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRAGANÇA. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

 

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 

apresentadas e aceitas. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

 

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em ___ de _____ de 2024 

 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

 

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV - Multa: 

 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 

 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
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V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de BRAGANÇA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 

em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

 BRAGANÇA - PA, ____/____/____ 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1._______________________________ 

 

 

2._______________________________ 
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